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Resumo

Neste estudo, objetiva-se analisar a efetividade da cobertura da 
Estratégia de Saúde da Família sobre o planejamento reprodutivo, 
especificamente, gravidez na adolescência e nos abortos provoca-
dos. Trata-se de estudo ecológico longitudinal envolvendo todos os 
municípios do estado de São Paulo no período de 1998 a 2009. Os 
desfechos foram a proporção de partos de adolescentes menores 
de 20 anos e a taxa estimada de internações por aborto induzido. 
A variável independente principal foi “cobertura da ESF”; as covari-
áveis consideraram o contexto sociodemográfico e do sistema de 
saúde. Utilizaram-se modelos de regressão binomial negativa de 
efeitos fixos, no pacote estatístico Stata 11.1. Observou-se efeito 
da ESF, tanto sobre a redução de partos em menores de 20 anos 
quanto para a redução de internações por aborto induzido somen-
te na análise bruta, sendo que os fatores contextuais mostraram 
maior influência sobre tais indicadores. Assim, o estudo mostrou 
a importância relativa da ESF sobre os indicadores abordados e 
que o desenvolvimento econômico, representado por mais aces-
so a informações, maior número de serviços e serviços de melhor 
qualidade, incluindo os disponibilizados por planos de saúde com-
plementares do município e preponderância sobre os indicadores.

Palavras-chave: Gravidez na adolescência; Estratégia de Saúde da 
Família; Estudos ecológicos.

Abstract

In this study the objective was to analyse the effectiveness of the 
coverage of the Family Health Strategy (FHS) over the reproductive 
planning, specifically, adolescent pregnancy and the induced abor-
tion. It is an ecological longitudinal study involving all the munici-
palities of the state of Sao Paulo, Brazil, from 1998 trough 2009. 
The outcomes were the proportion of births in adolescents with 
less than 20 years old, and the estimated rate of internment for 
induced abortion. The main independent variable was the “cover-
age of FHS”; the co-variables consider the socio-demographic and 
health system context. Fixed-effect negative binomial regression 
models were used, using Stata 11.1. An effect of the FHS was 
observed, both over the reduction of births in adolescents with 
less than 20 years old, as over the reduction of the internments 
for induced abortion only in the raw analysis, and the contextual 
factors showed greater influence on such indicators. Hence, the 
study showed a relative importance of FHS over the addressed 
indicators and that economic development, represented by more 
access to information, more and better services, including those 
provided by complementary health plans of the city are preponder-
ant over the indicators. 

Key-words: Teenage pregnancy; the Family Health Strategy; Ecolo-
gical studies.
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Introdução

O papel da Atenção Primária vem sendo 

enfatizado pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS) como principal estratégia de 

reorganização dos sistemas de saúde para su-

peração das desigualdades de acesso, dos altos 

custos dos serviços e das dificuldades para im-

plementação das políticas de saúde no mundo24.

No Brasil, desde 1994, o Ministério da Saú-

de vem estimulando a institucionalização da Es-

tratégia Saúde da Família (ESF), objetivando a 

reorganização do Sistema Único de Saúde (SUS), 

com a Atenção Primária tendo papel principal e 

estruturante ao ser caracterizada pelo “conjun-

to de ações de saúde, no âmbito individual e co-

letivo, que abrange a promoção e a proteção da 

saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação e a manutenção da saú-

de”19. Em 2009, a ESF atingiu cerca de 94,3% 

dos municípios brasileiros, com mais de 31.400 

equipes multiprofissionais21. No estado de São 

Paulo, a proporção de municípios atingidos foi de 

cerca de 80% e a população estimada coberta, 

aproximadamente de 30% da população15.

Avaliações realizadas sobre o impacto da 

ESF indicam que a sua presença no município es-

tá associada a melhores resultados em seus indi-

cadores de saúde, como, por exemplo, a redução 

da mortalidade infantil em municípios com maior 

cobertura de ESF1,6,13. Quanto, especificamente, 

à saúde sexual e ao planejamento reprodutivo, 

estudos qualitativos apontam que a ESF pode 

favorecer o envolvimento das equipes de saúde 

com a população local, com seus códigos, seus 

recursos comunitários e públicos, gerando indis-

cutivelmente maior possibilidade de melhoria dos 

indicadores de saúde4,10.

Por isso, espera-se que, com a ampliação 

de cobertura da ESF, a Atenção Básica desem-

penhe o esperado papel estruturante na promo-

ção da saúde sexual e reprodutiva, na medida em 

46042004 miolo.indd   20 13/12/16   15:10



|21

Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos

que não apenas permita a prevenção de males 

e doenças, mas também possibilite a realização 

de acompanhamentos de pré-natal, pós-parto e 

acesso a métodos de controle da fecundidade, 

evitando ocorrências de morbidade. Na Atenção 

Básica, essa possibilidade se efetiva, em espe-

cial, nas ações relativas às consultas ginecoló-

gicas, que facilitam o acesso à contracepção, in-

cluindo o fornecimento dos insumos7. 

Espera-se, também, que, através do maior 

vínculo da população com os serviços e com a 

oferta de atividades de planejamento familiar, 

haja uma diminuição de gestações não planeja-

das e de abortos provocados, tanto em mulheres 

adultas quanto em adolescentes.

No Brasil, é alta a proporção das mulhe-

res em idade reprodutiva que afirma usar algum 

método contraceptivo, cerca de 80%20. Contudo, 

observam-se altas proporções de gravidezes in-

desejadas ou não planejadas e de abortos pro-

vocados, indicando uso incorreto e/ou incons-

tante de métodos contraceptivos, especialmente 

por mulheres jovens, de estratos sociais desfa-

vorecidos e residentes em áreas periféricas das 

cidades14,22.

O panorama exposto nos leva a crer que, pa-

ra haver mudanças positivas nas ações ligadas 

ao planejamento familiar, não se trata apenas de 

haver dispensa de contraceptivos pelos serviços 

de saúde, mas, também, concomitantemente, 

fornecer orientações adequadas e retaguarda pa-

ra os eventuais problemas que ocorrem durante o 

uso dos métodos contraceptivos. A proximidade 

da equipe da ESF com a população deveria propi-

ciar maior acesso à informação, bem como maior 

prontidão para tal utilização.

 O presente artigo objetiva analisar a efeti-

vidade da cobertura da Estratégia de Saúde da 

Família sobre o planejamento reprodutivo, atra-

vés de seu impacto na gravidez na adolescência 

e nos abortos provocados. 

Método

A pesquisa “Efetividade da Estratégia de 

Saúde da Família no âmbito do SUS-SP”, realizada 
em 2009 e 2010, é um estudo ecológico longitu-

dinal, com caráter avaliativo. Foram coletados e 

sistematizados dados secundários (epidemiológi-

cos, demográficos e socioeconômicos) para cada 

ano do período de 1998 a 2009, dos 645 municí-

pios do estado de São Paulo.

Os dados coletados foram selecionados 

com base na construção de modelos teóricos pa-

ra análise da influência da Estratégia de Saúde 

da Família sobre indicadores em diversas linhas 

de cuidado. Os indicadores selecionados para 

avaliar a efetividade da cobertura da ESF sobre 

a linha de cuidado à Saúde da Mulher no item 

Planejamento Familiar e Reprodutivo foram “par-

tos de adolescentes menores de 20 anos” e “taxa 

estimada de internações por aborto induzido”, que 

refletem indiretamente a efetividade das interven-

ções e/ou assistência em planejamento reprodu-

tivo e contracepção às mulheres, especialmente 

as jovens.

 Para “partos de adolescentes menores de 

20 anos” foram levantados, para cada município, 

nos anos de 1998 a 2009: o número de nativivos 

de mulheres residentes com idade menor que 

20 anos, no mesmo período16. A “taxa estimada 

de internações por aborto induzido” foi calculada 

dividindo-se o número de internações por aborto 

induzido em cada município, nos anos de 1998 

a 2009, pela população feminina em idade fértil 

(10 a 49 anos) residente em cada município, no 

mesmo período17.

A principal variável independente analisada 

foi a cobertura da Estratégia de Saúde da Família 

no município, que expressa o percentual de pes-

soas cadastradas no Sistema de Informação da 

Atenção Básica em relação ao total da população 

do município. Foram consideradas três categorias 

para essa variável: municípios sem cobertura/
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nenhuma unidade de ESF (= 0%), municípios com 

baixa cobertura (= 0,1% a 50%) e municípios com 

maior cobertura (= 51% e mais).

Foram também analisadas outras covariá-

veis independentes de controle:

• Índice Paulista de Responsabilidade So-

cial (IPRS):

Considerando-se baixo IPRS = -3+4+5 (refe-

rência) e alto IPRS = 1+28, os grupos de municí-

pios foram agrupados em:

1) municípios que se caracterizam por um 

nível elevado de riqueza com bons níveis 

nos indicadores sociais; 

2) municípios que, embora com níveis de ri-

queza elevados, não são capazes de atingir 

bons indicadores sociais; 

3) municípios com nível de riqueza baixo, 

mas com bons indicadores sociais; 

4) municípios que apresentam baixos níveis 

de riqueza e níveis intermediários de longe-

vidade e/ou escolaridade; 

5) municípios mais desfavorecidos do esta-

do, tanto em riqueza quanto nos indicado-

res sociais.

• % de população beneficiária de saúde su-

plementar; % da população com planos de saúde 

privados no total da população do município por 

ano15;

• % de pretos e pardos: calculada pelo total 

de pretos e pardos do município, por ano, pelo 

total da população8,9;

• % de mulheres em idade reprodutiva: cal-

culada pelo total de mulheres entre 10 e 49 anos 

do município por ano, no total da população8,9;

• Taxa de leitos de obstetrícia: nº leitos de 

obstetrícia, por município, por ano, na população 

feminina em idade fértil no mesmo período17;

• Taxa de leitos de UTI adulto: nº de leitos 

de UTI adulto em relação à população de maiores 

de 15 anos nos municípios para os anos de 1998 

a 200917;

• Taxa de cesária: nº cesárias em cada mu-

nicípio nos anos de 1998 a 2009, tendo como 

referência o número de nascidos vivos nos muni-

cípios no mesmo período17;

• Porte populacional dos municípios por 

ano9: 

 < 10.000 habitantes (referência);

. + 10.000 a 50.000 habitantes;

. + 50.000 até 100.000 habitantes;

. + de 100.000 habitantes

Para a análise da cobertura municipal da 

Estratégia de Saúde da Família foi usada a re-

gressão binomial negativa para painel de dados, 

onde a ocorrência de determinados eventos em 

sucessivos intervalos de tempo é definida com 

o uso de painel de dados ou modelos para da-

dos longitudinais, nos quais múltiplas unidades 

(n>1) possuem observações repetidas1,5,13,25.  

Realizaram-se regressão simples ou bivariada, 

para a seleção das variáveis explicativas, e re-

gressão múltipla, frente a mais de uma variável 

independente selecionada10. O processamento 

estatístico foi realizado por meio do pacote esta-

tístico Stata 11.1

Resultados

Foram analisados dados referentes a 645 

municípios paulistas, com diferentes proporções 

de cobertura de Estratégia de Saúde da Família – 

percentual de pessoas cadastradas no Sistema 

de Informação da Atenção Básica pelo total da 

população residente no município.

A Figura 1 apresenta a distribuição dos mu-

nicípios paulistas, segundo as categorias adota-

das para a cobertura da ESF em dois anos.
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– Partos em menores de 20 anos
Durante o período de tempo estudado, 

1998 a 2009, a proporção de partos em meno-
res de 20 anos passou de 24,8% para 21,6%, 
nos municípios do estado de São Paulo.

Na análise bivariada, o risco relativo bruto 
com respeito à proporção de partos em meno-
res de 20 anos nos municípios paulistas indica 
que a ESF apresenta efeito protetor (de auxílio na 
redução do número de partos), quando compara-
da aos municípios que têm ausência total deste 
modelo de Atenção Básica. Essa associação foi 
observada, tanto no grupo de municípios com co-
bertura pela ESF de até 50% da população quan-
to nos com cobertura superior a 50%.

No entanto, essa associação se mante-
ve significante, após o ajuste para as outras 

covariáveis, somente nos municípios com cober-

tura de ESF até 50%. Nos municípios com cober-

tura acima de 50%, o efeito protetor passou a 

não ter significância estatística. Isso ocorre, pro-

vavelmente, devido ao fato de que os municípios 

com maior cobertura de ESF apresentam outros 

fatores contextuais, tais como alto IPRS (portan-

to, maior padrão socioeconômico), maior cobertu-

ra de planos de saúde privados e maior propor-

ção de pretos e pardos, ou seja, onde a ESF não 

é fator determinante para a redução de partos 

em adolescentes. O porte populacional se mos-

trou fator de forte influência sobre a ocorrência 

de partos entre menores de 20 anos, com ten-

dência ao menor risco nos municípios com maior 

população.

Figura 1. Cobertura da ESF nos municípios paulistas, de acordo com o porte populacional, 1998-2009.

Fonte: Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica15.
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– Taxa de internações por aborto induzido
Com relação às internações por aborto indu-

zido ocorridas nos municípios do estado de São 

Paulo entre 1998 e 2009, o modelo de análise 

bivariada mostrou uma redução estatisticamente 

significante frente à presença de ESF, tanto no 

grupo de município com cobertura até 50% quan-

to naqueles acima de 50%, se comparadas à co-

bertura zero de ESF (Tabela 2). Porém, após o 

ajuste considerando as covariáveis selecionadas, 

a associação deixa de ser estatisticamente signi-

ficante em ambos os grupos. 

Os fatores de contexto que mostraram in-

fluência significante sobre o menor risco de inter-

nações por aborto induzido foram: a presença de 

IPRS mais alto, a maior proporção de população 

parda e a maior cobertura de saúde suplementar, 

além do maior porte populacional dos municípios.

Tabela 1. Modelos de regressão sobre a relação entre cobertura da ESF e ocorrência de parto em 

menores de 20 anos em municípios paulistas, 1998 a 2009.

Variáveis
Partos em menores de 20 anos

RR bruto (IC 95%) RR ajustado (IC 95%) p

Cobertura da ESF

Sem cobertura 1.000 1.000

<=50% 0.919(0.907-0.931) 0.968 (0.950-0.986) 0.001

> 50% 0.914 (0.893-0.935) 0.978 (0.953-1.005) 0.113

IPRS

3/4/5 (Referência)
1/2

1.000
0.818 (0.788-0.848) 0.000

% população preta 0.971 (0.943-0.999) 0.050

% população parda 0.985 (0.980-0.991) 0.000

% população com planos de saúde
Porte populacional
<= 10.000 hab (Referência)
>10.000 <=50.000 hab
>50.000 <=100.000 hab
> 100.000 hab

0.989 (0.987-0.990)

1.000
0.537 (0.503-0.574)
0.302 (0.278-0.328)
0.279 (0.256-0.304)

0.000

0.000
0.000
0.000

Ano

1998 (Referência) 1.000

1999 1.020 (0.998-1.043) 0.066

2000 1.007 (0.984-1.031) 0.505

2001 1.044 (1.019-1.069) 0.000

2002 1.005 (0.981-1.030) 0.670

2003 0.900 (0.875-0.927) 0.000

2004 0.940 (0.916-0.964) 0.000

2005 0.964 (0.940-0.989) 0.006

2006 0.970 (0.946-0.995) 0.022

2007 1.002 (0.977-1.028) 0.851

2008 0.883 (0.857-0.911) 0.000

2009 0.962 (0.938-0.988) 0.004

ESF=Estratégia Saúde da Família; IPRS=Índice Paulista de Responsabilidade Social; 
RR= Risco Relativo; IC = Intervalo de Confiança.
Likelihood-ratio test = 0.000  Hausman test = 0.0000
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Discussão

No Brasil, no ano de 2008, em torno de 50% 

da população estava coberta pela ESF15, enquan-

to que, no estado de São Paulo, as coberturas 

eram mais baixas, atingindo pouco mais de 25% 

da população. Esse fator pode ter influenciado a 

análise da efetividade da ESF em diversos desfe-

chos, uma vez que o seu maior impacto é verifica-

do em locais onde há maiores coberturas22.

Outro aspecto específico que deve ser lem-

brado para a análise do impacto da ESF no es-

tado de São Paulo, é a ampla rede de serviços 

de atenção primária anteriores à implantação da 

ESF, diferente de outras regiões do país que só 

implementaram a Atenção Básica a partir da im-

plantação deste modelo. 

Conforme Souza et al28, no período anterior, 

de 1960 a 1990, São Paulo pode ser conside-

rado o estado que mais implementou uma rede 

de centros de saúde, posteriormente denomi-

nados unidades básicas de saúde (UBS). Esse 

processo foi reforçado pelo Movimento de Alma-

-Ata, de 197824, uma vez que esses centros de 

saúde adotavam um modelo assistencial basea-

do em programas de saúde do adulto, de saúde 

da criança e de saúde da mulher, contando com 

Tabela 2. Modelos de regressão sobre a relação entre cobertura da ESF e taxas estimadas de inter-

nações por aborto induzido em municípios paulistas, 1998 a 2009.

Variáveis
Taxa estimada de internações por aborto induzido

RR bruto (IC 95%) RR ajustado (IC 95%) p

Cobertura da ESF
Nenhuma (Referência) 1.000 1.000
<=50% 0.868 (0.851-0.886) 0.982 (0.957-1.008) 0.178
> 50% 0.917 (0.887-0.948) 1.004 (0.969-1.042) 0.792
IPRS
3/4/5 (Referência)
1/2

1.000
0.892 (0.851-0.936) 0.000

% população preta 1.005 (0.982-1.029) 0.646
% população parda 0.992 (0.988-0.996) 0.001
%população com planos de saúde 0.989 (0.987-0.991) 0.000
Porte populacional
<= 10.000 hab (Referência)
>10.000 <=50.000 hab
>50.000 <=100.000 hab
> 100.000 hab

1.000
0.792 (0.739-0.850)
0.399 (0.3640.438)
0.350 (0.319-0.385)
1.000 (0.999-1.000)

0.000
0.000
0.000

Taxa de leitos hospitalares 0.068
Ano
1998 (Referência) 1.000
1999 1.064 (1.029-1.100) 0.000
2000 1.035 (1.000-1.072) 0.045
2001 1.022 (0.987-1.058) 0.216
2002 1.014 (0.978-1.050) 0.435
2003 0.923 (0.886-0.961) 0.000
2004 0.998 (0.963-1.035) 0.950
2005 0.944 (0.910-0.979) 0.002
2006 0.888 (0.856-0.921) 0.000
2007 0.874 (0.842-0.907) 0.000
2008 0.787 (0.754-0.821) 0.000
2009 0.866 (0.834-0.899) 0.000

ESF=Estratégia Saúde da Família; IPRS=Índice Paulista de Responsabilidade Social; 
RR= Risco Relativo; IC = Intervalo de Confiança.
Likelihood-ratio test = 0.000   Hausman Test =0.000
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médicos especialistas das áreas de clínica médi-

ca, pediatria e ginecologia/obstetrícia, respecti-

vamente, para efetivá-los.
Neste cenário, a partir da década de 1990, 

a implantação da ESF trouxe não especificamen-
te a montagem da rede de serviços em locais 
onde já havia uma rede instalada, mas mudanças 
na sua forma execução, que ocupou o do modelo 
anterior, principalmente em municípios pequenos 
e em regiões onde os centros de saúde eram es-
cassos ou estavam desestruturados11. A pesqui-
sa confirma esta maior implantação das cobertu-
ras de ESF em municípios com menos de 10.000 
habitantes; enquanto que nas regiões metropo-
litanas e na maioria dos municípios de médio e 
grande porte populacional as coberturas da ESF 
são inferiores a 10% e há coexistência dos dois 
modelos de atenção.

Especificamente com relação aos desfe-
chos ligados à saúde reprodutiva não há estudos 
que possam servir de base para a comparabilida-
de da efetividade da ESF sobre a ocorrência de 
partos entre menores de 20 anos ou sobre as 
internações por aborto induzido.

O presente estudo, de forma geral, evidenciou 
que a ESF apresenta impacto positivo sobre a re-
dução de partos em adolescentes, porém, o mes-
mo não se observa com relação às internações por 
aborto induzido. Possui, portanto, um potencial pre-
ventivo com relação ao provável acesso de adoles-
centes a informações e aos insumos contracepti-
vos e consultas ginecológicas requeridas para sua 
utilização e, portanto, ao planejamento reprodutivo, 
tal como encontrou Fachini e colegas6, em estudo 
realizado nas regiões Nordeste e Sul do país, mos-
trando favorecer a redução da ocorrência de gesta-
ções e, portanto, de partos entre menores de 20 
anos. Porém, não apresenta o mesmo efeito bené-
fico com relação a abortos induzidos, que continu-
am a ocorrer, independentemente da adoção desse 
modelo de ESF na Atenção Básica.

A pouca influência da ESF, verificada so-
bre a redução de partos em adolescentes em 

municípios com cobertura menor ou até 50%, in-
dica que fatores como o desenvolvimento socio-
econômico e o acesso à saúde suplementar po-
dem ser fatores determinantes para a prevenção 
dessas ocorrências. Imagina-se que tais fatores, 
além de propiciar melhores condições de saúde, 
devam interferir de forma decisiva no acesso à 
informação em geral e, em especial, com relação 
à sexualidade e à contracepção.

Por fim, a não verificação da efetividade da 
ESF sobre a redução de internações por abortos 
induzidos pode nos dar indícios de que essas 
ocorrências estariam mais associadas a ques-
tões de ordem socioeconômica, uma vez que 
os municípios com alto IPRS e maior cobertura 
de saúde suplementar apresentaram menor ris-
co para a ocorrência deste desfecho. Segundo 
pesquisas de outros autores2,26, a ocorrência de 
abortos provocados está associada a uma popu-
lação feminina mais vulnerável, com menos aces-
so à informação, a serviços de saúde e à atenção 
de qualidade, incluindo a falta de acesso a con-
traceptivos para evitar gestações indesejadas.

Nesse sentido, os achados deste estudo 
não confirmaram a hipótese da efetividade da 
ESF no tocante ao desenvolvimento de ações 
de planejamento familiar e reprodutivo para a re-
dução de abortos provocados. Variáveis que im-
pactem mais sobre esse fenômeno precisam ser 
mais estudadas, como, por exemplo, a dispensa 
em farmácias dos contraceptivos de emergência 
que vem sendo internacionalmente associada à 
queda de abortos provocados7.

Vale ressaltar, ainda, as dificuldades identi-
ficadas nesse estudo para a avaliação dos efei-
tos da ESF com relação à internação por abortos 
provocados, uma vez que não há disponibilidade 
de informações diretas sobre sua ocorrência em 
hospitais, fazendo-se necessário o uso de cálcu-
los de correção para estimar seus números. A 
inexistência de informação disponível sobre re-
tirada (dispensação) de métodos contraceptivos 
em serviços públicos de saúde, incluindo os da 
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ESF, também se mostra outro fator que dificulta 
pesquisas sobre as estratégias que melhoram a 
dificultam seu uso entre a população. Os dados 
existentes para avaliação de uso de contracepti-
vos são sempre aqueles obtidos em pesquisas 
populacionais, bem como dados sobre aquisição 
e remessa de contraceptivos realizados pelos 
gestores públicos7, resultando no uso constante 
de indicadores indiretos para a avaliação do pla-
nejamento reprodutivo no SUS.

Ressalte-se, ainda, que as taxas de interna-
ções por abortos induzidos utilizadas no estudo 
se constituíram como estimativas perante a difi-
culdade de cálculo das subnotificações no Siste-
ma de Informação Hospitalar (SIH), e, por isso, 
não devem ser consideradas como medidas que 
retratam a realidade da ocorrência deste fenôme-
no no estado de São Paulo.

Considerações finais
O estudo mostra que a utilização de mode-

los de painel para dados longitudinais possibilita 
ampliar o número de observações e analisar sé-
ries temporais para cada município, o que permi-
te controlar características não mensuradas que 
não variam no tempo e que podem afetar desfe-
chos em saúde, facilitando a análise dos impac-
tos da ESF.

Como resultado, o estudo indica a importân-
cia da ESF para a redução de partos na popula-
ção adolescente menor de 20 anos, em municí-
pios de pequeno porte. Ao mesmo tempo, aponta 
que o fator de desenvolvimento socioeconômico 
do município, representado por mais acesso a 
informações, maior número de serviços e ser-
viços de melhor qualidade, incluindo os dispo-
nibilizados por planos de saúde complementar, 
se mostra fundamental para a redução dessas 
gestações vividas por menores de 20 anos e de 
abortos provocados. 

É fundamental que os serviços do SUS ado-
tem o registro de dispensa de contraceptivos, 

de forma a possibilitar avaliações sistemáticas, 
inclusive de impacto da atenção primária com 
relação à contracepção e planejamento familiar 
e reprodutivo, buscando continuamente reduzir 
gestações não planejadas e abortos provocados, 
inclusive entre adolescentes. 

É importante também estabelecer outros 
estudos que avaliem variáveis que impactem so-
bre a relização de abortos provocados, como, por 
exemplo, pesquisas sobre o uso e venda da con-
tracepção de emergência através de aquisição na 
rede privada de farmácias e drogarias.

O Brasil ainda necessita avançar na realiza-
ção e modelos de avaliação da atenção primária 
em saúde, incluindo especificamente as que repor-
tam melhorias com relação à saúde reprodutiva de 
sua população, incluindo adolescentes e aprofun-
dando o conhecimento das estratégias que esses 
públicos encontram para resolver seus problemas, 
bem como os riscos que enfrentam na vivência em 
geral e na vivência específica da sexualidade.
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